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empréstimo de curto prazo 
de ,US$ 3 bilhões, previsto 

' como a primeira etapa do 
cronogram a. O ministro in-
terino da Fazenda, Maílson '-c, Nóbrega, confirmou, na 
sexta-feira -passada, o co-
metimento do Brasil tanto 
ao- cronogràma, que prevê 
a conclusão de.um acordo 
de maior fôlegd em janei-
ro, quanto ao empréstimo 
de US$ 3 bilhões. 

No início da tarde de on-
tem, apenas 2 dos 85 maio-
res credores inicialmente 
convocados para partici-
par do empréstimo ainda 
não haviam assinado: o 
Banco do Kuwait para o Co-
mércio Exterior, cuja par-
ticipação é de cerca de US$ 
20 milhões, e o Gulf Inter-
national, de Bahrain, com 
US$ 10 milhões. Não houve, 
porém, nenhuma desistên-
cia. 

A efetivação do emprés-
timo se dará sob a forma de 
um desembolso de US$ 800 

E, milhões, a ser acompanha- 
` do pelo pagamento simul-

tâneo, pelo Brasil, de US$ 
400 milhões aos credores, 
que retirará o País da mo- 

- ratória. O total de US$ 1,2 
bilhão cobrirá os juros da 

' dívida externa nos meses i de outubro, novembro e a 
primeira metade de de- 
zembro. Pelo acordo, os ju- 

il ros da segunda metade de 
ii dezembro serão pagos em 
i meados de janeiro, com 

mais um desembolso dos 

bancos a ser complementa-
do por uma transferência 
de reservas brasileiras pa-
ra os credores. 

Embora deixem os cre-
dores preocupados com o 
que poderá acontecer à 
economia brasileira — e a 
seus empréstimos — no 
médio prazo, a ausência de 
um titular da Fazenda, a 
total falta de articulação 
interna do governo brasi-
leiro abrem-lhes, de ime-
diato, amplo espaço políti-
co para conduzir a negocia-
ção de um novo acordo da 
dívida com o Brasil nos 
seus termos. Eles contam, 
naturalmente, que a debili-
dade política do presidente 
José Sarney o forçará, ago-
ra, a aceitar qualquer acor-
do e estão dispostos, na hi-
pótese de haver um enten-
dimento, a estudar formas 
temporárias para ajudar o 
País a manter os pagamen-
tos de juros em dia a partir 
de janeiro. 

"A negociação ainda é 
possível, mas terá de ser 
convencional, com um 
reescalonamento do princi-
pal, um empréstimo de di-
nheiro novo para cobrir o 
buraco do balanço de paga-
mentos e mais umas coisi-
nhas aqui e ali, mas nada 
muito inovador", disse um 
banqueiro. 

Esse acordo demanda-
ria, também, um acordo 
com o Fundo Monetário In-
ternacional, cujos termos 
poderão acabar sendo dita-
dos pela via catastrófica, 
depois que a economia en- 

trar na hiperinflação. Co-
mo certamente não haverá 
tempo de se chegar a um 
entendimento em janeiro, a 
data-limite para o entendi-
mento terá de ser adiada 
quantas vezes for necessá-
rio, indicou a fonte. 

Esse já era, aliás, o rumo 
que as coisas tinham come-
çado a tomar nas conversa-
ções encerradas na sexta-
feira passada. No nível téc-
nico, os entendimentos pro-
grediram e as duas partes 
chegaram a um acordo bá-
sico sobre o modelo de si-
mulação da economia que 
seria usado para determi-
nar as necessidades de fi-
nanciamento brasileiro em 
1988 e 1989. O modelo foi 
montado a partir de um 
programa de planilha Lo-
tus 1,2,3. Os economistas do 
comitê e os técnicos do 
Banco Central combina-
ram, em princípio, prosse-
guir seus contatos, que con-
sistirão, de agora em dian-
te, em usar diferentes va-
riáveis no modelo para de-
finir o total de novos em-
préstimos que o País neces-
sitará para 1988 e 1989. O 
pedido inicial do governo 
foi de US$ 8,1 bilhões, sendo 
US$ 3,7 bilhões para 1988 e 
US$ 4,4 bilhões para 1989. 
Adicionalmente, o Brasil 
pediu US$ 3,4 bilhões para 
1987, que serviriam para 
cobrir o empréstimo de 
curto prazo de US$ 3 bi-
lhões. 

No nível político, as con-
versações haviam empaca-
do na recusa dos bancos de  

considerar a inclusão, no 
acordo, de novos instru-
mentos financeiros como 
os bônus de taxa fixa, pelos 
quais os credores interes-
sados poderiam, volunta-
riamente, converter uma 
parte ou a totalidade de 
seus créditos. Assim, se al-
gum acordo podia ser vis-
lumbrado como resultado 
do pouco que as negocia-
ções já produziram, seria 
um acordo de tipo tradicio-
nal. 

Por saber disso melhor 
do que ninguém, o negocia-
dor da dívida brasileira, 
Fernão Bracher, passou na 
semana passada, a 
queixar-se contra "a lenti-
dão das negociações", avi-
sando que o Brasil não 
aceitaria "qualquer acor-
do" e abandonaria as nego-
ciações, em janeiro, caso 
os banqueiros quisessem 
continuar "a cozinhar o ga-
lo". Bracher, que pediu de-
missão junto com Bresser 
Pereira, na sexta-feira pas-
sada, permanecerá no car-
go, pró-forma, até a indica-
ção do novo ministro. 
"Bracher é um negociador 
formidável. E um homem 
do qual é muito difícil de se 
gostar mas que é muito fá-
cil de se respeitar", afir-
mou um integrante do co-
mitê, depois de contar que 
as notícias da demissão de 
Bresser Pereira e da parti-
da de Bracher, embora es-
peradas, causaram cons-
ternação entre os executi-
vos de bancos, na sexta-
feira passada. 


